
 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

AJUSTE DIRETO 

 

  

      

Serviços de assessoria de imprensa, monitorização de notícias 
sobre turismo de Braga ou Braga como destino turístico e respetiva 
de avaliação da performance de comunicação, no âmbito da 
execução do Projeto “Braga: Cidade Autêntica”, financiado pela 
Linha de Apoio à Sustentabilidade. 
 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

Procedimento por Ajuste Direto n.º AEB 09.2022.01 

 

PARTE I – Cláusulas gerais 

1ª Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas jurídicas, bem como as 
especificações técnicas, a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento por 
ajuste direto que tem por objeto principal a aquisição de serviços de assessoria de imprensa, 
monitorização de notícias sobre turismo de Braga ou Braga como destino turístico e respetiva 
avaliação de performance de comunicação, no âmbito da execução do projeto “Braga: Cidade 
Autêntica”, financiado pela Linha de Apoio à Sustentabilidade. 

2ª Prazo do contrato 

O contrato mantém-se em vigor até à prestação integral dos serviços, prevendo-se a sua 
execução no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de início da prestação de serviços, 
sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 
contrato. 

3ª Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 
de Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para o prestador de serviços as 
seguintes obrigações principais: 

a. Obrigação de execução dos serviços identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de garantia de bom funcionamento de todos os serviços efetuados; 

c. Obrigação de prestar todos os serviços necessários à boa execução do contrato. 

2. O prestador de serviços obriga-se a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 
informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao 
estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 
das tarefas a seu cargo; 

3. Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto 
que torne total ou parcialmente impossível a prestação de serviços objeto do 
procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 
contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

4. Não alterar as condições de fornecimento dos bens e serviços fora dos casos previstos nas 
especificações do presente caderno de encargos; 

5. São igualmente da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 
utilização, na prestação de serviços, de marcas registadas, patentes, licenças ou direitos de 
propriedade industrial ou intelectual. 

4ª Preço base 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve 
pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 



 

 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 5.500€ 
(cinco mil, e quinhentos euros), ao qual acresce IVA à taxa legal (se aplicável). 

3. O preço referido no número 2, inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, 
nomeadamente os relativos ao acondicionamento, embalagem, carga, transporte e 
descarga no local indicado para os bens de consumo, bem como seguros ou quaisquer 
outras despesas inerentes ao transporte (no caso de bens) ou nomeadamente as despesas 
de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem como quaisquer 
encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças (no caso de 
serviços). 

5ª Condições de pagamento 

1. A(s) quantia(s) devida(s) pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) 
anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias, após a receção das respetivas 
faturas emitidas nos termos do artigo 36.º do CIVA, as quais só podem ser emitidas após o 
vencimento da obrigação respetiva e após o fornecimento de bens e serviços. 

2. No caso de entregas parciais, o valor a pagar é faturado de acordo com as entregas 
efetuadas, se aplicável. 

3. Para os efeitos dos números anteriores, a obrigação considera-se vencida com a execução 
dos serviços prestados. 

4. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicantes, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 
ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 
correção da fatura. 

5. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta de serviços a prestar, devendo refletir a fatura, os bens 
efetivamente fornecidos no período a que se refere, respeitando o artigo 292º do CCP. 

6. O atraso em um ou mais pagamentos não determinam em caso algum o vencimento das 
restantes obrigações de pagamento. 

6ª Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 
técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicantes, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo, ou em relação, com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 
a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 
direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e documentação que fossem 
comprovadamente de domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário, ou 
que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 
pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 
execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

7ª Força maior 



 

 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 
a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 
resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 
de sociedades em que este se integre, bem como a sociedade ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 
de deveres ou ónus que sobre eles recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 
legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 
sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

8ª Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no 
contrato, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de 
o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 
incumbem. 

2. O contrato pode ser resolvido pela entidade adjudicante em caso de incumprimento 
definitivo, grave ou reiterado, e culposo das obrigações assumidas no contrato pelo 
adjudicatário, nos termos gerais de direito, sem prejuízo das correspondentes 
indeminizações legais a que houver lugar. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade adjudicante comunicará por escrito 
a ocorrência da situação de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, 
concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 dias para que aquela reponha a 
situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 
determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito. 



 

 

4. O contrato pode também ser resolvido pela entidade adjudicante caso se verifique alguma 
das seguintes situações, as quais são, desde já, consideradas como situações de 
incumprimento grave e culposo por parte do adjudicatário: 

a. Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé 
do adjudicatário; 

b. Prestação de falsas declarações; 

c. Estado de falência ou insolvência; 

d. Cessação da atividade; 

e. Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a 
idoneidade profissional do adjudicatário e desde que não tenha ocorrido 
reabilitação judicial. 

5. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita 
enviada ao adjudicatário. 

9ª Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

10.ª Gestor do contrato 

É designado como gestor do contrato Joana Marcos, colaboradora da Entidade Adjudicante a 
quem compete o acompanhamento da gestão, nos termos do artigo 290.º- A do CCP. 

11ª Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias de 
feriados, nos termos do disposto no artigo 471.º do CCP. 

12ª Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 
pressupostos para a resolução do contrato, o cocontratante cederá, nos termos do 
disposto no artigo 318.º-A do CCP, a sua posição contratual ao concorrente do 
procedimento pré-contratual na sequência do presente procedimento, pela ordem 
sequencial de classificação dos concorrentes. 

13ª Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 
para o domicílio ou sede contratual de casa uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte. 

14ª Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 

 



 

 

PARTE II – Cláusulas especiais 

15ª Especificações técnicas 

Com o presente procedimento pretende-se contratar a aquisição de serviços de assessoria de 
imprensa, monitorização de notícias sobre turismo de Braga ou Braga como destino turístico e 
respetiva avaliação de performance de comunicação, pelo período de 12 meses a contar da 
data de início da prestação do serviço, no âmbito da execução do projeto “Braga: Cidade 
Autêntica”, financiado pela Linha de Apoio à Sustentabilidade, de acordo com as seguintes 
especificações técnicas: 

1. Serviço de distribuição e partilha de pressreleases junto dos media nacionais através de 
serviço disponibilizado em plataforma eletrónica; 

2. Serviço de monitorização de todas as notícias que mencionem “Turismo de Braga” ou 
Braga como destino turístico e “Associação Empresarial de Braga” (AEB ou AEBraga) nos 
seguintes meios: Imprensa, Rádio, Televisão e Internet. 

2.1. O serviço de monitorização de imprensa deve estar disponível no próprio dia e todas 
as notícias devem ser disponibilizadas no seu formato original através de ficheiro PDF 
e simultaneamente em formato texto. 

2.2. O serviço de monitorização de televisão e rádio deve ser efetuado em tempo real e o 
registo das peças televisivas deve ser disponibilizado através de ficheiros multimédia. 

2.3. O serviço de monitorização na internet deve ser efetuado em tempo real e 
compreender toda a informação que circula nos jornais eletrónicos, sites e portais de 
informação. As notícias devem ser disponibilizadas durante os dias úteis em tempo 
real e ao fim de semana sempre que necessário. 

2.4. O prestador de serviço deve assegurar um serviço de alerta por email com a listagem 
das notícias veiculadas nos diversos meios monitorizados. 

3. Serviço de análise de comunicação – avaliar a performance de comunicação do Turismo 
de Braga, através da elaboração de dois relatórios semestrais (a realizar após o 6.º mês e o 
12.º mês da prestação do serviço). 
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